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Citagdo e notificagdo: comunicagdo de actos processuais

Eslovaquia

1 O que significa, em termos praticos, a expressao «citagdo e notificagdo de atos»? Por que razdo existem regras especificas para a «citagdo e a
notificagdo de atos»?

Citagédo e notificagdo de atos

De acordo com a interpretagdo da pratica judiciaria, por «citagédo e notificagdo de atos» entende-se uma medida processual do tribunal para notificar uma
parte num processo, ou um terceiro cuja cooperagao no processo seja necessaria, sobre a evolugdo do processo. Manter as partes plena e eficazmente
informadas da evolugéo do processo é uma condi¢do essencial para a devida condugéo e conclusdo de um processo judicial — com efeito, o tribunal apenas
pode atuar e tomar decisdes se as partes tiverem recebido todos os documentos cuja recegao e conhecimento constituam uma condigéo prévia ao passo
seguinte do processo, a interposigao de um recurso, a aplicagéo de medidas de defesa ou de protegéo processuais, bem como outros atos que apenas
sejam admissiveis dentro de um prazo previsto pela lei ou pelo tribunal. Em particular, a citagéo ou notificagdo de uma decis&o judicial quanto ao mérito é
uma condigdo prévia essencial para a conclusao do processo de forma definitiva e para a executoriedade da mesma. E importante compreender que o
artigo 105.° e seguintes da Lei n.° 160/2015 (Codigo de Processo Civil) apenas define os aspetos processuais da citagéo e notificacdo de atos (judiciais); a
citacéo e notificacdo de um ato ao abrigo do direito material, ou seja, a inclusdo de uma expressao de vontade sob a forma de um documento, é regida pelo
artigo 45.° da Lei n.° 40/1964, do Cadigo Civil. H4 uma diferenca substancial entre a citagcdo ou notificagdo de atos ao abrigo das disposi¢des de direito
material e ao abrigo da regulamentagéo processual, sobretudo no que diz respeito aos efeitos da citagdo ou notificacédo, a conclusdo do processo de citagdo
ou notificagéo e a produgéo de efeitos juridicos.

Existéncia de procedimentos especificos para a citacado e a notificacao de atos

Através dos procedimentos especificos relativos a citagéo e notificagéo de atos no Coédigo de Processo Civil o legislador procura velar pelo cumprimento do
principio da igualdade de armas e do contraditério nos processos judiciais. Ninguém pode estar em desvantagem no ambito de um processo judicial e cada
parte deve ser devidamente informada sobre a sua evolugdo. As partes devem ter a oportunidade de cooperar na medida necessaria num processo, bem
como de se familiarizarem com os argumentos e as provas apresentadas pela outra parte, com os eventuais atos processuais do tribunal relacionados com
0 processo e com o mérito da causa. Os principios da igualdade de armas e do contraditério num processo € um elemento fundamental e definidor do
direito a um tribunal imparcial, consagrado na Republica Eslovaca como um direito constitucional (artigos 46.° a 48.° da Constituicdo) com base no artigo 6.°
da Convengéo para a Protegéo dos Direitos Humanos e das Liberdades Fundamentais.

2 Quais os atos que devem ser objeto de citagéo ou notificagédo?

Em sentido lato, pode ser considerada citagéo ou notificagdo formal toda e qualquer citagéo ou notificagdo efetuada em conformidade com o Cdédigo de
Processo Civil, designadamente a citagéo ou notificagdo em caixa de correio eletrénico (a privilegiar), a citagdo ou notificagdo num endereco eletrénico
(unicamente a pedido de uma parte), a citagdo ou notificagéo por intermédio de uma autoridade de notificagdo (empresa postal, oficial de justica) em mao
propria (ou seja, pessoal) ou por outra via, a citagdo ou notificacdo sob a forma de edital ou sob uma forma particular por intermédio de outras autoridades
de notificagéo (servigo da policia, policia municipal, agente de execugéo, Corpo de Guardas dos Tribunais e das Prisées, instituicdo de prestacao de
cuidados institucionais e educativos, ministério dos Negdcios Estrangeiros e Europeus, ministério da Defesa). Em sentido estrito, a citagdo ou notificagéo
formal ou oficial refere-se apenas a citagéo ou notificagéo pessoal de atos judiciais.

O tribunal recorre ao procedimento previsto de citagao ou notificagéo ordinaria no caso de atos para os quais a lei ndo exija uma citagcéo ou notificagao
pessoal.

Os documentos que devem ser objeto de citagédo ou notificagdo pessoal sdo estabelecidos pelas diferentes disposigées do Codigo de Processo Civil. Além
disso, também se utiliza o procedimento de citagdo ou notificagdo pessoal quando, em fungéo das circunstancias concretas do processo, o tribunal assim o
impde (por exemplo, os tribunais geralmente notificam em mao prépria as citacdes para comparecer em audiéncia, no intuito de garantir a seguranga
processual). A escolha pelo legislador do método qualificado de citagédo ou notificacéo de diferentes atos é indicativo da sua importancia e da necessidade
de que uma parte tome conhecimento do seu contetdo, bem como de assegurar o respeito do direito a um processo justo. Por lei, é exigida a citagdo ou
notificagdo pessoal para os documentos seguintes: um despacho pelo qual o tribunal admitiu uma alteragéo do pedido, caso as partes nédo estivessem
presentes na audiéncia em que foi efetuada a alteragéo (artigo 142.°, n.° 2, do Cédigo de Processo Civil); o pedido e respetivos anexos (artigo 167.°, n.° 1,
do Cadigo de Processo Civil); as observagdes da parte demandada (a réplica), se ela contestar integralmente o pedido (artigo 167.°, n.° 3, do Cédigo de
Processo Civil); as observagées da parte demandante sobre a réplica prevista no artigo 167.°, n.° 3, do Cédigo de Processo Civil (a tréplica) (artigo 167.°, n.
° 4, do Cdédigo de Processo Civil), a convocagao para uma audiéncia preliminar (artigo 169.°, n.° 2, do Cédigo de Processo Civil); as decisdes (artigo 223.°, n.
° 1, do Cédigo de Processo Civil); uma injungédo de pagamento com requerimento nos termos do artigo 266, n.° 1, do Cédigo do Processo Civil; uma decisdo
que anule uma injuncédo de pagamento nos termos do artigo 267, n.° 4, do Cédigo do Processo Civil; uma decisdo nos termos do artigo 273.°, alinea c), do
Cadigo de Processo Civil, relativa a obrigagao de apresentar as observagdes escritas sobre o requerimento no prazo indicado, indicando nas ditas
observagdes os elementos determinantes para a sua defesa, de anexar os documentos a que esta faz referéncia e de designar os elementos de prova
justificativos das suas alegagdes, em conformidade com o artigo 273.°, alinea a), do Cédigo de Processo Civil.

3 Quem pode proceder a notificagdo ou a citagéo de um ato?

A autoridade responsavel pela citagdo ou notificagéo de atos judiciais € o tribunal, o qual, se necessario, esta habilitado a citar ou notificar um ato por
intermédio das autoridades de citagdo e notificacédo. A interpretagdo sistematica do Codigo de Processo Civil permite a citagdo ou notificagcdo de atos como
se segue:

pelo tribunal na audiéncia ou no @mbito de um outro ato;

numa caixa eletrénica em conformidade com a Lei n.° 305/3013 relativa ao exercicio, por via eletronica, das competéncias das autoridades publicas e que
altera e complementa determinados atos (a lei sobre a administragdo em linha);

citacéo ou notificagdo em endereco eletrénico a pedido de uma parte para os atos que ndo séo objeto de citacdo ou notificagéo pessoal;

citagdo ou notificagéo através de uma autoridade de citagdo ou notificagdo

- por norma, uma empresa postal ou um oficial de justica;



- se o tribunal o julgar necessario, pode igualmente ordenar que a citagéo ou notificacédo seja efetuada através de um servigo da policia, de um agente
de execucgédo ou da policia municipal;

- em casos especificos, o tribunal cita ou notifica o ato através do Corpo de Guardas dos Tribunais e das Prisdes da Republica Eslovaca (citagédo ou
notificagdo de pessoas fisicas que cumprem uma pena de prisdo ou estao detidas), de uma instituicdo de prestacédo de cuidados institucionais e educativos
(citagéo ou notificagéo de pessoas singulares colocadas nesses estabelecimentos), do ministério dos Negdcios Estrangeiros e Europeus da Republica
Eslovaca (citagao ou notificagéo de pessoas singulares que beneficiam de privilégios e imunidades diplomaticos, ou de pessoas cujo ato deve ser notificado
num edificio ou espago protegidos por imunidade diplomatica), do ministério da Defesa da Republica Eslovaca (citacéo ou notificagdo de militares de
carreira e no caso de atos que ndo possam ser citados ou notificados de outra forma);

- um modo especifico de citagdo ou notificagéo € a notificagdo sob a forma de edital, se assim previsto no Codigo de Processo Civil (por exemplo, se
o enderego da pessoa singular for desconhecido) ou num documento legislativo especifico (por exemplo, o Cédigo de Processo Civil ndo contencioso, artigo
199.9).

4 Questoes relativas aos enderegos

4.1 Em conformidade com o Regulamento (CE) n.° 1393/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de novembro de 2007, relativo & citagéo e &
notificagdo dos atos judiciais e extrajudiciais em matérias civil e comercial nos Estados-Membros, a autoridade requerida deste Estado-Membro tenta
determinar, por sua prépria iniciativa, o paradeiro do destinatario dos atos a notificar, no caso de este ja nao residir no endereco indicado a autoridade
requerente?

Nesses casos, os tribunais eslovacos tentam sempre ativamente descobrir o paradeiro atual do destinatario, sobretudo consultando o registo da populagdo
da Republica Eslovaca, que esta ligado por via eletrénica aos sistemas de informagéo dos tribunais. O tribunal pode apurar imediatamente o local de
residéncia permanente ou temporaria indicado no registo (se esse endereco existir). A Caixa de Seguranga Social eslovaca (Socialna poistovria) também
coopera atualmente por via eletrénica com os tribunais através do registo do tribunal. Um tribunal pode obter de imediato determinadas informagdes ao
dispor da Caixa de Seguranca Social, nomeadamente o enderego de uma das partes no processo registado na propria caixa e o nome (a denominagao) do
empregador atual ou anterior (em alguns casos, estes dados permitem determinar a morada atual da parte em causa ou efetuar a citagéo ou notificacdo do
documento diretamente no seu local de trabalho, se as circunstancias o permitirem). O tribunal também tem habilitagao legal para requerer a ajuda das
autoridades fiscais, municipais, prisionais, etc., e, na medida em que possa fazé-lo, interroga igualmente outras pessoas (por exemplo, membros da familia)
que possam ter conhecimento do endereco de residéncia do destinatario.

4.2 As autoridades judiciarias estrangeiras e/ou as partes nos processos judiciais tém acesso a registos ou a servigos neste Estado-Membro que permitam
identificar o enderego atual da pessoa? Em caso afirmativo, que registos ou servigos existem e qual o procedimento a seguir? Que eventuais custos devem
ser pagos?

Como indicado acima, através do registo do tribunal, os tribunais eslovacos tém acesso direto aos dados contidos no registo da populagéo da Republica
Eslovaca. As partes em processos judiciais podem requerer a comunicagao de informacdes do registo da populacdo da Republica Eslovaca (a emissao de
confirmagao ou notificacédo escrita do paradeiro de uma pessoa) mediante o pagamento de uma taxa administrativa de cinco euros.

4.3 Como é que as autoridades deste Estado-Membro tratam um pedido enviado ao abrigo do Regulamento (CE) n.° 1206/2001 do Conselho, de 28 de
maio de 2001, relativo & cooperag&o entre os tribunais dos Estados-Membros no dominio da obteng&o de provas em matéria civil ou comercial, no sentido
de identificarem o enderego atual de uma pessoa?

De acordo com as informagdes disponiveis no ministério da Justica, os tribunais eslovacos geralmente aceitam esses pedidos e tomam medidas para
apurar o endereco atual da pessoa em causa e satisfazer desse modo o pedido apresentado. Para tal, utilizam os procedimentos descritos nos pontos
anteriores.

5 Como é efetuada, em termos praticos, a citagéo ou notificagdo de um ato? Podem ser utilizados outros métodos alternativos (além da citagéo ou
notificagdo de substituicdo referidas no ponto 7 infra)?

Como indicado no ponto 3, o tribunal da prioridade a citagéo ou notificagdo pessoal durante uma audiéncia ou no ambito de outro ato; pode igualmente
proceder a citagdes ou notificagbes:

numa caixa de correio eletrénico, em conformidade com a lei sobre a administragao em linha;

citagdo ou notificagdo em endereco eletrénico a pedido de uma parte para os atos que nao séo objeto de citagao ou notificagado pessoal;

através de autoridades de citagao ou notificagéo (correios, oficial de justi¢a; servigo da policia, agente de execugéo ou policia municipal, se necessario; em
casos particulares, o Corpo de Guardas dos Tribunais e das Prisdes, instituices de prestagao de cuidados institucionais e educativos, ministério dos
Negdcios Estrangeiros e Europeus, ministério da Defesa da Republica Eslovaca);

sob a forma de edital.

O tribunal decide sobre o procedimento de citagédo ou notificagcdo de atos consoante o tipo de documento; em principio, para além da citagédo ou notificacéo
pessoal, deve privilegiar a citagdo ou notificagdo numa caixa de correio eletrénico, inclusive para os atos que exigem citagédo ou notificagdo pessoal
(contrariamente a citagao ou notificagdo em endereco eletrénico, que ndo permite a citagado ou notificagdo de documentos que requerem a citagdo ou
notificaga@o pessoal). Como ja indicado acima, para certas pessoas, a lei exige um modo especifico de citagdo ou notificacdo por parte das autoridades de
citagdo ou notificagdo enumeradas, o que exclui a citacdo ou notificagdo numa caixa de correio eletrénico (Corpo de Guardas dos Tribunais e das Prisées,
instituicdes de prestacéo de cuidados institucionais e educativos, ministério dos Negdcios Estrangeiros e Europeus, ministério da Defesa da Republica
Eslovaca); a legislagdo prevé igualmente os casos em que a citagdo ou notificacdo se deve realizar por edital (citagdo ou notificagdo de uma decisdo a um
conjunto indefinido de pessoas). Além disso, como indicado acima, o tribunal também pode, por razdes praticas, optar por uma citagéo ou notificagdo por
intermédio de um servico da policia, de um agente de execugado ou da policia municipal.

Atualmente, os tribunais efetuam a maior parte das citagdes ou notificagdes de atos por via postal, quer por correio registado (citagdo ou notificagéo
ordinaria) ou por carta oficial (citacdo ou notificagdo pessoal). Prevé-se que, a partir de 1 de julho de 2017 (data em que todas as caixas de correio
eletrénico devem estar ativadas de acordo com a lei sobre a administracdo em linha), uma grande parte das citagdes ou notificagdes possa ser efetuada
através da caixa de correio eletrénico. Estas caixas serao obrigatoriamente ativadas para todas as pessoas coletivas (os tribunais deixarao de enviar
documentos em formato papel, salvo excecdes previstas na lei), ao passo que, para as pessoas singulares, s6 o serdo se elas assim o solicitarem.

Se os documentos forem enviados para o enderego postal do destinatario (quando a citagédo ou notificagdo numa caixa de correio eletrénico néo for
possivel), quer se trate de uma notificagdo ordinaria ou pessoal, o tribunal efetua a citacdo ou notificagdo para o enderego comunicado pelo préprio
destinatario. S6 se a citagdo ou notificacdo nao for bem-sucedida é que o tribunal cita ou notifica os documentos do seguinte modo:

a uma pessoa singular, no endereco inscrito no registo da populagdo da Republica Eslovaca ou no endereco do cidadao estrangeiro no territério da
Republica Eslovaca, em funcéo do respetivo estatuto de residéncia;

a uma pessoa coletiva, no enderego da sede indicado no registo comercial ou num outro registo publico (por exemplo, o

registo dos profissionais independentes).



Métodos alternativos para além da citagdo ou notificagdo de substituicao

O novo Codigo de Processo Civil ndo prevé qualquer modo alternativo para além da citacédo ou notificagéo de substituicdo; a introducéo da responsabilidade
objetiva estrita das partes pelos dados constantes dos registos publicos pds cobro a citagdo ou notificagdo de substituicéo.

6 E autorizada em processos civeis a notificagao eletrénica de atos (citagdo e notificagao de atos judiciais ou extrajudiciais através de meios de
comunicagéo eletrénicos, como o correio eletrénico, as aplicagcdes para a Web, o fax, os servicos de mensagens curtas, etc.)? Em caso afirmativo, para que
tipo de processos esta previsto este método? Existem restrigbes relativamente a disponibilidade deste método de citag&o e notificagéo de atos — ou ao seu
acesso —, em fungdo do destinatério (profissional forense, pessoa coletiva, empresa ou outro agente de negécios, etc.)?

O tribunal também pode efetuar a citagédo ou notificacdo de documentos por via eletrénica (correio eletrénico), se uma parte no processo o solicitar por
escrito e comunicar ao tribunal o enderecgo para envio eletrénico dos documentos. Um documento é considerado citado ou notificado trés dias apds o seu
envio, mesmo que o destinatario ndo o tenha lido. Tal ndo se aplica a documentos que sejam objeto de citagdo ou notificagéo pessoal. Este método néo é&,
por conseguinte, limitado pelo tipo de processo ou pelo tipo de destinatario, mas sim pelo tipo de documento a citar ou notificar. Também n&o é possivel
recorrer a este método se o tribunal puder citar ou notificar o documento em mao prépria ou numa caixa de correio eletrénico.

Como se torna claro com base no precedente, os tribunais eslovacos devem privilegiar a citagdo ou notificacdo em caixa de correio eletrénico, sendo este
método obrigatério para as pessoas coletivas e possivel para as pessoas singulares. Até 30 de junho de 2017, todas as pessoas coletivas (eslovacas)
devem ter ativado uma caixa de correio eletrénico; a partir dessa data, as citagdes ou notificagdes as pessoas coletivas devem ser exclusivamente
efetuadas através da caixa de correio eletronico, a menos que uma legislagéo especifica ndo o permita — de momento, trata-se sobretudo de documentos
que s6 podem ser objeto de citagdo ou notificagdo em formato papel ou por edital (assinala-se a titulo informativo que a lei sobre a administragcdo em linha
também rege a «publicagado de um edital eletronico»). Atualmente, o tribunal também deve privilegiar a citagéo ou notificacdo de atos numa caixa de correio
eletrénico, mas, visto que algumas pessoas coletivas ainda ndo ativaram uma caixa eletrénica, devem continuar a receber citagbes ou notificagdes da forma
classica. Também se criaram caixas de correio eletronico para pessoas singulares, embora a sua ativagéo so se faca a pedido — a menos que uma pessoa
singular assim o solicite, portanto, continuara a receber citagdes ou notificacdes da forma classica. Contudo, se a pessoa solicitar a ativagédo da caixa de
correio eletrénico, o tribunal passara a citar ou notificar os documentos exclusivamente por esse método (salvo se a lei relativa a citagdo ou notificagéo
eletrénica o proibir em relagéo ao tipo de ato em causa), a menos que o Cédigo de Processo Civil exija uma citagédo ou notificacdo especifica através do
Corpo de Guardas dos Tribunais e das Prisdes, de uma instituicdo de prestagédo de cuidados institucionais e educativos, do ministério dos Negdcios
Estrangeiros e Europeus ou ministério da Defesa da Republica Eslovaca (ver ponto 3.4).

7 «Citagdo ou notificagdo de substituigdo»

7.1 A lei deste Estado-Membro prevé outros métodos de citagdo ou notificagdo para os casos em que nao tenha sido possivel notificar os atos ao
destinatario (por exemplo, a notificagdo no endereco de residéncia, por diligéncia de oficiais de justica, por servigos postais ou por meio de editais)?

A citagao ou notificagdo de substituicdo dos documentos é regida pelo Cédigo de Processo Civil e a citagéo ou notificagdo em caixa de correio eletronico
pela lei sobre a administragdo em linha.

No caso da lei sobre a administragdo em linha, ndo se trata em rigor de uma citagao ou notificagéo de substituicdo; a propria ativacdo da caixa de correio
eletrénico (ativagao automatica para as pessoas coletivas ou ativagao facultativa para as pessoas singulares) exclui a possibilidade de o enderego do
destinatario ser «desconhecido» ou de «o ato néo ter podido ser citado ou notificado». Por si s6, o depdsito de uma mensagem oficial eletronica
(correspondéncia do tribunal) na caixa de correio eletronica significa que a mensagem chegou ao destinatario. Considera-se que uma mensagem oficial
eletrénica foi citada ou notificada no dia seguinte ao seu depdsito na caixa de correio eletronico. Todavia, tratando-se de um documento que, em aplicagéo
do Cadigo de Processo Civil, deve ser objeto de citagdo ou notificagdo pessoal e que ndo é aberto no sistema (nem lido, portanto), considera-se que ele foi
citado ou notificado expirado o prazo de quinze dias a contar do dia seguinte ao dia de depdsito da mensagem oficial eletrénica. Este método de citagéo ou
notificagdo ndo pode ser utilizado para as injungdes de pagamento, em cujo caso ndo sdo autorizadas citagdes ou notificagdes de substituicdo.

Se um ato for objeto de citagdo ou notificagdo da forma classica (que continuara a aplicar-se para as pessoas singulares) de acordo com o Cédigo de
Processo Civil, o recurso a citagao ou notificagao ficticia é idéntico, independentemente do modo de citagédo ou notificacao, isto &, quer se trate de uma
citagdo ou notificagéo ordinaria ou de uma citagéo ou notificagéo pessoal. Caso o endereco do destinatario esteja inscrito num registo publico (em particular,
no registo da populagao para as pessoas singulares e do registo comercial para as pessoas coletivas) e o correio seja devolvido ao tribunal como nao
notificado, considera-se que o ato foi citado ou notificado no dia do seu reenvio ao tribunal. Se o enderego de uma pessoa singular ndo estiver inscrito no
registo da populacéo, a citagéo ou notificagéo é efetuada por afixagdo no quadro de informagées do tribunal e no respetivo sitio Internet, considerando-se
que o ato foi citado ou notificado quinze dias apds a publicagdo da comunicagdo. Este método de citagédo ou notificagdo de substituicdo ndo pode ser
utilizado para a citagédo ou notificacéo de injungées de pagamento.

7.2 Se forem aplicados outros métodos, qual é a data considerada para efeitos da citagdo ou notificagéo dos atos?

Ver a resposta a pergunta 5 — métodos alternativos de citagéo e notificagéo de atos.

7.3 Se se recorrer ao depésito dos documentos num lugar determinado (por exemplo, num posto de correios) como método de citagéo ou notificagéo, de
que forma é o destinatario informado do depésito?

Nao se trata de outro método, mas de uma citagdo ou notificagdo ordinaria através de uma empresa postal — se o destinatario ndo estiver em casa, o
carteiro informa-o de que depositou o documento (enviado em correio registado ou para entrega em méao prépria) na estacéo de correios correspondente,
deixando um aviso escrito na caixa de correio (do domicilio do destinatario).

7.4 Caso o destinatario se recuse a receber a citagéo ou a notificagdo dos atos, quais as consequéncias que dai decorrem? Os atos s&o considerados
como tendo sido efetivamente citados ou notificados se a recusa néo for legitima?

Se o destinatario se recusar injustificadamente a receber o documento, considera-se que o documento foi citado ou notificado no dia da recusa da recegéo,
cabendo ao responsavel pela citagéo ou notificacdo informar desse facto o destinatario. Se a citagéo nao for efetuada de forma legitima (por exemplo, se o
destinatario néo tiver sido informado das consequéncias da recusa de recegao do documento), a citagcdo ou notificagdo ndo produz efeitos juridicos.

8 Citagédo ou notificagéo pelos servigos postais a partir do estrangeiro (artigo 14.° do Regulamento das citagGes e notificagdes)

8.1 Se os servigos postais procederem a citagéo ou a notificagéo de um ato enviado do estrangeiro a um destinatario deste Estado-Membro, numa situagdo
em que se exige um aviso de recegéo (artigo 14.° do Regulamento das citagdes e notificagdes), os referidos servigos s6 poderéo entregar os documentos
ao proprio destinatario, ou poderdo, em conformidade com as regras nacionais de distribuigdo postal, entrega-lo a outra pessoa no mesmo enderego?

Se for exigido aviso de recegdo, o servigo de correios (Slovenska posta, enquanto prestador tradicional de servigos postais) s6 entrega a correspondéncia
se o destinatario ou a pessoa habilitada para a receber (caso nédo seja possivel entregar a correspondéncia ao destinatario) apresentar prova de identidade
aquando do levantamento da correspondéncia, permitir o registo do niumero do documento de identificacéo e confirmar a recegé@o. As pessoas habilitadas a
receber atos dirigidos a uma pessoa singular sdo o conjuge do destinatario e qualquer pessoa com idade igual ou superior a 15 anos que coabite com o
destinatario. No entanto, a citagdo ou notificagdo pessoal ndo pode ser efetuada a estas pessoas.



8.2 De acordo com as regras de distribuigdo postal deste Estado-Membro, como pode a citagéo ou a notificagéo de atos provenientes do estrangeiro,
prevista no artigo 14.° do Regulamento das citagdes e notificagdes (n.° 1393/2007), ser efetuada, quando néo for possivel encontrar nem o destinatério,
nem qualquer outra pessoa autorizada a receber o documento (se previsto nas regras nacionais de distribuigdo postal — ver supra), no enderego
especificado?

Nesse caso, o carteiro deixara um aviso escrito na caixa de correio (da residéncia) do destinatario, informando que o documento foi depositado na estacdo
de correios. O destinatario ou a pessoa habilitada a receber o documento pode levanta-lo no prazo de 18 dias de calendario. Este prazo pode ser
prorrogado a pedido do destinatario. Se o documento néao for levantado dentro do prazo, deixa de poder ser entregue e o servigo postal devolvé-lo-a ao
remetente.

8.3 A estagao de correios prevé um periodo de tempo especifico para o levantamento dos documentos antes de proceder a sua devolugéo por néo ter sido
possivel entrega-los? Em caso afirmativo, como é que o destinatario é informado da recegdo de documentos que tém ser levantados na estagéo de
correios?

O prazo é de 18 dias de calendario, podendo ser prorrogado a pedido do destinatario. O destinatario é informado através de um aviso escrito depositado na
caixa de correio (da sua residéncia).

9 Existe alguma prova escrita de que o ato foi objeto de citagédo ou notificagéo?

Sim. Em conformidade com o Cédigo de Processo Civil, trata-se de um aviso de recegao, que, como prova de citagdo ou notificagdo de um ato judicial, &
um documento auténtico. A informagao contida no aviso de recegdo é considerada verdadeira até a apresentagédo de prova em contrario. Qualquer parte no
processo que conteste a exatiddo da informagéo constante do aviso de recegéo (argumentando que o procedimento legal de citagéo e notificagédo de atos
néo foi respeitado) é obrigada a apresentar provas que permitam ao tribunal comprovar essa alegagao. Se o tribunal efetuar a citagado ou notificagdo de um
ato numa audiéncia ou no ambito de um ato processual, esse facto deve ser devidamente registado na transcricdo da audiéncia.

A lei sobre a administragcdo em linha regulamenta a forma dos avisos eletrénicos de recegéo, que constituem a confirmagao da citagao ou notificagéo
pessoal dos atos (mensagens oficiais) — o destinatario € obrigado a confirmar a citagao ou notificagédo da mensagem oficial eletronica através de um aviso
eletrénico de recegao; a confirmagéo da citagéo ou notificagéo € imprescindivel para que o contedo da mensagem oficial eletronica seja acessivel ao
destinatario na sua caixa eletrénica. O aviso de recegdo eletronica indica o dia, a hora, o minuto e o segundo da notificagdo da mensagem oficial. Tal como
para um aviso de recegdo em formato papel, a informagao dele constante é considerada verdadeira até a apresentacéo de prova em contrario, sendo
igualmente possivel contestar os seus efeitos.

10 O que acontece se algo corre mal e o destinatario nao recebe o documento ou a citagéo ou a notificagdo sao efetuadas em violagdo da lei (por exemplo,
o ato é citado ou notificado a um terceiro)? Podem a citagdo ou a notificagéo ser consideradas validas apesar de tais factos (por exemplo, podem as
violagdes da lei ser sanadas?) ou deve ser realizado um novo esforgo para a realizagéo da diligéncia?

Ver os pontos 5, 7.1 e 7.4 para possibilidades alternativas de citacéo e notificacdo de atos. Se a citacédo ou notificagao tiver sido efetuada em violagédo da lei,
é necessaria uma nova citagéo ou notificagdo, visto que a ordem juridica eslovaca nao prevé a possibilidade de validagcdo de uma citagéo ou notificagdo
invalida. Qualquer citagéo ou notificagéo de atos judiciais efetuada por um método que n&o seja um dos métodos legais nédo é juridicamente admissivel nem
produz efeitos juridicos.

11 Tenho que pagar pela citagdo ou pela notificagdo de um ato e, em caso afirmativo, quanto?

A citagao e notificacdo de atos néo é diretamente faturada.

Ultima atualizagéo: 16/02/2021

A manutencéo da versao desta pagina na lingua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciaria Europeia. As
tradugdes da versao original sdo efetuadas pelos servigos da Comissédo Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido
alteragdes no original que ainda nao figurem nas respetivas tradugdes. A Comissédo e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente as
informagdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsavel por esta pagina.



